


Aristóteles
nas terras do sem fim

Na tragédia, o
homem deve aceitar a

responsabilidade dos
seus atos e suas

conseqüências, a
despeito dos motivos e
da sua incapacidade

em controlar as

forças que regulam a
vida. O homem

trágico escolhe seus
passos e atos, e

suporta a

responsabilidade
pelos mesmos.
Virgílio vai ao

.encontro da morte,
mesmo podendo

evitá-la.

D Carlos Alberto dos Santos Abel

Jorge Amado nas
ceu em Ferradas,
município de

Itabuna, zona do
cacau. No registro ci
vil, é arrolado no de
Ilhéus.

O pai, João Amado,
sergipano de Estância,
começou a vida como
caixeiro de armazém.

Juntou dinheiro e, em
1902, vai para Ilhéus
e torna-se fazendeiro

até 1914, quando a
cheia do rio Cachoeira levou tudo o que
tinha. De 1914 a 1918, foi tamanqueiro,
tendo como auxiliar a esposa D. Eulália
Leal Amado, sertaneja baiana de
Amargosa.

João Amado era persistente, juntou
economia e comprou terras. Progrediu.

Esse é o "a priori" do escritor Jorge
Amado: a instabilidade dos negócios do
cacau, a história dos "coronéis". O
demiurgo tem dois irmãos: James, tam
bém escritor, e Joelson, médico.

I - Terras do sem fim1

O drama gira em torno da posse das
matas do Sequeiro Grande. Oponen
tes: Cel. Horácio da Silveira, da fa
zenda Bom Nome, de Ferradas,
chefe político oposicionista e
Sinhô Badaró, da fazenda
SanfAna da Alegria, chefe
situacionista.

Horácio, cerca de cinqüenta
anos, rosto picado de bexiga, fe
chado, soturno, mãos calosas de
quem por muito tempo manejara \ l
o chicote, quando era tropeiro de bur
ros, empregado de roça e, afinal, com
a repetição, conquistador de terras. Mui-
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tas mortes nas costas,

muita indignidade, le
vantara a capela de
Ferradas, a igreja de
Tabocas, duas vezes
vereador em Ilhéus,
grão-mestre da maço-
naria.

Sinhô, longa barba
negra, repugnava-lhe
o correr do sangue,
mas não deixava de

executar os que lhe
criassem problemas.
Veio de fora, o irmão

Jucá fora criado entre os cacaueiros, foi
escolhido pelo pai para tomar conta dos
irmãos, das roças e fê-los ricos, impo
nente nos seus dois metros de altura.

Um viera de baixo, o outro já come
çara no meio do caminho, como pro
prietário. Ambos, com mortes manda
das. Sinhô mais escrupuloso, mas, nem
por isso, menos matador.

O Sequeiro Grande tinha um prote
tor, uma figura mágica, o ne-

~vtíh'íW2/,s^Ft m

acusativo: fabulam, pois é o objeto di
reto de narrat, o sujeito deste está ocul
to na segunda sentença: magíster.
Depois disto, acredito que devo inter
romper por aqui os comentários gra

maticais, apesar de ter anotado inúme

ros outros.

Desejo, também, fazer uma obser
vação sobre a nota ao Texto 1, à p. 66,
em que a autora se refere às denomi

nações dos instrumentos: tíbia, avena,
cicuta, calamus, fistula, stipula. Ela es
creve a seguinte nota: "Nas linhas 13

e 14 do texto encontram-se várias de

nominações para a flauta; a diferença
está no material usado para

confeccioná-la..." Na verdade, nem to

dos estes instrumentos eram iguais,
tanto na forma como no som, pois, por
exemplo, a assim denominada flau
ta de Pan era feita de canudos de

tamanhos diferentes e tocava-se

como a gaita; a tíbia tinha o som

do "aulo" que era semelhante ao
oboé. - A não ser que a autora consi
dere a flauta e o oboé instrumentos

iguais. - Assim, cada um destes instru

mentos tinha sua característica distin

ta.

Seguem-se, ainda, algumas observa

ções quanto às explicações fonéticas.
A p. 80, pater é analisado como um

radical desenvolvido. Entretanto, o
nominativo e o vocativo têm o radical

puro, i.e., pater, ocorrendo a síncope
do -e-a partir do genitivo: patris, patri,
etc Basta conhecer as formas gregas

não sincopadas patér, patéros, patéra,
páter, e as sincopadas patrós, patri,

pátra para saber que se trata de um
radical em -e-com síncope a partir do
genitivosingular. À p. 159, a forma hi
potética *prodsum não tem razão de

ser, pois a dental não faz parte do pre
fixo que é a preposição pro-, mas é
apenas uma eufonia que apareceu
para evitar o encontro vocal ico nas for

mas do verbo sum que se iniciam por
vogai: prosum, prodes, prodest.. etc.
Por outro lado, se, de fato, tivesse exis
tido a forma *prodsum, teria havido en
fraquecimento e síncope da dental an

tes do -5- e não o

que a autora cha
ma de assimila

ção, pois esta mo

dificação fonética
resultaria num du

plo -s-, e o verbo

seria escrito

prossum. Em se

guida, criou para
possum uma for

ma hipotética
*poteo com uma
explicação inexa
ta e antididática.

Na verdade, este

verbo é compos
to do adjetivo
potis-e + sum e,

neste caso, o -f-

faz parte do prefi
xo verbal pot-, e
passou pelas se

guintes transfor

mações fonéticas: potesum > potsum
> possum, isto é, queda da vogai entre
a dental e a sibilante, assimilação da
dental, recobrando esta nas formas em

que o verbo se inicia por vogai: potest,
poteram, etc. A forma de infinitivo re

sultou posse pelo mesmo processo. Em
alguns autores do período arcaico en
contram-se também formas como

potesse (Plauto, CisL, 30; Most, 10,
etc), que deu potere na baixa
latinidade e, depois, o italiano "potere"
e o português "poder". À p. 77, a for
ma de genitivo oris é explicada pelo
rotacismo. Como pode acontecer o
rotacismo numa palavra cujo radical já
termina em -r-, pois, tirando-se do

genitivo oris a terminação -is, resta seu

radical or-. Alguns nomes como mors,
mortis conservam o grupo consonantal
em final de palavra, outros não. Assim,
os, oris, cor, cordis, etc Não existe um

critério adotado pela autora para en
contrar a raiz de uma palavra pois, ao

tratar de ager, em nota à p. 52, fala de
um radical desenvolvido, portanto, con
siderou a raiz a partir do genitivo. Con
tudo, se em os, oris diz ter havido um
rotacismo, tomou seu nominativo

como base para encontrar a raiz.
Quanto à divisão de um vocábulo, há
confusão em todo o livro. Não se fala

em sufixo temporal, mas infixo (que
não existe em latim), confundindo este

com aquele (p. 60, 113, etc). Já que a
finalidade do livro é também dar expli
cações fonéticas, devia, pelo menos,
saber separar corretamente os elemen
tos de um vocábulo. Chama de

desinência a vogai -o- que, na verda
de, no presente foi resultante de uma
alternância da vogai temática pela per
da da desinência -m, o que se pode
comprovar em Plauto (Merc, 304), em
que a palavra AMO forma um jambo
no final, o que mostra a existência da
quela desinência (cf.Meillet-Vendreyes,
Grammaire comparée des Zangues
c/assiques, p. 148). Para quem conhe
ce o verbo grego, sabe que este passa
por transformação semelhante no pre
sente e no futuro do indicativo (cf.
Mancini, Augusto, Grammatica delia
língua greca, par. 150).



palavra, feita para expressar sua rela
ção com outras palavras. A autora re

sume caso e sintaxe assim: "caso é

morfologia e sintaxe é função". Mas
não é bem assim. Casos são as fun

ções que cada palavra pode ter pelas
terminações que recebe. Morfologia

é o "estudo das palavras e de to

dos os seus processos de forma
ção, detendo-se especialmente

no exame de flexão, isto é, da

declinação e da conjugação".
(v. Faria, Ernesto, Gramática

superior da língua latina, p.
48). Sintaxe é o uso e a

disposição das palavras
na frase dentro de um

contexto e a relação

lógica das frases en

tre si, com uma

construção grama

tical correta (v.

H.B., Aurélio,

Novo Die. da L P.).
Do ponto de vista gramatical, cita

rei alguns exemplos relevantes dentre

os muitos. À p. 26, no exemplo (c): dei
alimento para a rã, o simples comple

mento indireto do verbo dar é analisa

do como complemento de interesse
em latim! Este erro é bastante elemen

tar, pois outra maneira de dizer a mes

ma sentença seria: deialimento àrâLÉ
como em português, isto é, simples

mente um objeto indireto: ranae cibum
dedi. Para a solução da pequena sen
tença bona cena Alexandro erit(o. 69),
aconselho a autora a ler o Prof. Ernesto

Faria (op. cit, p. 349, 351, 352), onde
o autor explica o que é um simples

datrvo, dativo de posse e dativo de in
teresse. A cansativa explicação da au

tora, à p. 67, é confusa, pois não sabe

como resolver o que lhe parece um

problema e trata de três maneiras esta
construção do verbo sum com dativo.
Ao tratá-la como dativo de interesse,

com certeza deve ter confundido a

construção do verbo sum com dois
dativos: um dativo de interesse e ou

tro que serve para indicar a conseqü
ência ou efeito de uma coisa. E.g.: his
difficultatibus duae res erant subsidio

(Cães., B. Cal., 2,20,3). Não é o caso

da sentença acima, onde há somente

um dativo: Alexandro. Eis um exemplo
de dativo de interesse: Non schoiaesed

vitae discimus (Sen. Ep,44,2). Como
está demonstrado, a Sra. Melasso con

funde simples dativo com dativo de in

teresse e dativo de posse. Na mesma

página, no exemplo (f): a mosca foi
comida pela rã, o agente da passiva

pela rã é analisado como adjunto ad-
verbial, e esta análise é reforçada à p.
114: adjunto adverbial de instrumen
to. Eu diria que, seguindo o raciocínio
da autora, se a mesma sentença esti
vesse na ativa: a rã comeu a mosca, o

sujeito seria um adjunto adverbial de
instrumento! Mais adiante, à p. 37, é

apresentado um quadro precedido de

uma explicação sobre a preposição in
como se esta regesse somente

acusativo. Em conseqüência disto, há

confusão quanto ao uso da preposição
nos textos. Assim, no Texto 1, à p. 68,

lê-se: vita in arua árdua est.., regendo
acusativo, quando deve reger ablativo:
in aruis. Em outra ocasião, quando de

veria ser usado o acusativo, encontra-
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se o ablativo: (tapella maesta in iacu
se iactauit Neste caso, deve ser usa

do o acusativo: in lacum. Erros primá
rios! Outras vezes, usa a preposição

in desnecessariamente, como no Tex

to 1 à p. 92, repetindo o mesmo erro
duas vezes: in Domitiani tempore e in
imperatoris tempore, quando a forma
correta é Domitiano tempore e

imperatore tempore. Passo a analisar

agora o uso do pronome demonstrati
vo is - ea - id, dedinado à p. 65 e tradu
zido corretamente como demonstrati

vo e pessoal. Entretanto, não aparece
nos textos como pessoal sequer uma

vez. Eleé substituído por Me-Ma- itiud
p. 68, ãt. p. 69, #& p. 70, etc Obser
va-se também certo descaso quanto à

construção de verbos em latim. Assim,
ao explicar o subjuntivo à p. 116, dá
um pequeno exemplo com um gran

de erro de regência: Voh fadas (negli
genciada aqui a grafia do U, de que a
autora faz tanta questão), em que voh
está usado com subjuntivo, quando os
verbos que significam "querer" {verba
voiuntatis), como voh, são construídos

com infinitivo ou oração infinitiva, o
que corresponde em português ao
infinitivo objetivo e à oração objetiva

direta. Ainda, à p. 106, encontra-se o
verbo propinquare empregado com ad
+ açus.: ad extremum campanae
propinquauerant, quando propinquare
é usado com o dativo denominado de

aproximação (v. Besselaar., j.van den,
Propylaeum latínum, par.77, 1,3, n.2).
A seguir, o leitor deve atentar bem para
urna incrível explicação dada pela au
tora a fim de conseguir justificar um
gritante erro de gramática que sequer
notou. Na terceira linha do Texto 2, à
p. 68, chamo a atenção para as seguin
tes sentenças: Magíster puero libri
fabulam narrai Fábula de apro, capro
et Alexandro fabro narrat Uma absur

da explicação para estas linhas encon
tra-se à p. 67: "Na unha 3, o aluno
deve notar a conftrução da forma ver
bal narrat como transitrva e, na unha
4, como intramrova." (!!!) Ora, com

certeza a Sra. Melasso não notou que

há um erro evidente na segunda sen
tença, pois fábula deveria estar em

gro feiticeiro Jeremias.
O nó do romance é a tocaia inefi

caz ordenada por Sinhô Badaró con
tra Firmo, homem de Horácio, e que
»e negara a vender sua roça,

O Dr.Virgílio Cabral, advogado, pre
para um caxixe para Horácio. O ba
charel torna-se amante de Ester, mu
lher de Horácio.

Contra o caxixe, a reação dos
Badaró: o Cel. Teodoro das Baraúnas

incendeia o cartório da fraude.
Na luta pelo Sequeiro, Horácio leva

vantagem, era mais rico. Sinhô Badaró
é obrigado a procurar os exportado
res.

As tocaias são numerosas. O pro
cesso movido por Horácio é obstruído
pela política situacionista. Contudo o
avanço sobre o Sequeiro continuava.

Horácio pega tifo, cura-se pela ação
prestimosa da esposa e pela sua natu
reza forte e sem vícios. Porém a tragé
dia abate-se sobre Ester - morre con

taminada pelo marido.
A violência toma-se mais aguda com

a morte de Jucá Badaró, irmão de
Sinhô. Mas aparecia um novo elemen
to: a situação política mudara, Horácio
tornara-se situação. O governo fede
ral decreta intervenção na Bahia, no
dia 10 de janeiro de 1912. Assume a
presidência José Joaquim Seabra.

Com a mudança da situação políti
ca, Zude, Irmão & Cia, os exportado
res, mudaram de comportamento com

os Badaró... Necessitado de dinheiro,
Sinhô Badaró propõe a venda da safra
vindoura... Desinteresse... Propuseram
"finalmente comprar o cacau mas com
uma garantia hipotecária". Sinhô ven
deu a safra, para uns suíços, por pre
ços miseráveis.

Sinhô Badaró parte para a carnifici
na, Horácio responde definitivamente,
inclusive queimando a casa grande do
antagonista. Sinhô ferido recolhe-se a
Ilhéus; Don'Ana, sua filha, luta até o
fim como homem, mas é poupada por
Horácio.

Horácio é processado pela morte
de Jucá. Absolvido por unanimidade.

II - A descoberta

Tragicamente, Horário descobre
que Virgílio era amante de Ester.
Virgílio é eliminado.

Essa "terra adubada com sangue"
prospera. Ilhéus eleva-se à categoria de
bispado; Tabocas passa a município,
com o nome de Itabuna. Os cacauei-

ros do Sequeiro Grande mostraram
que os coronéis estavam certos na luta
pela sua conquista;

"Cinco anos demoravam os ca-

caueiròs a dar os primeiros frutos.
Mas aqueles que foram plantados
sobre a terra de Sequeiro Grande
enfloraram no fim do terceiro ano

e produziram no quarto /.../. Nas

ciam frutos enormes, as árvores
carregadas desde os troncos até os
mais altos galhos, cocos de tama
nho nunca visto antes, a melhor ter
ra do mundo para o plantio do ca
cau, aquela terra adubada com san
gue".2

O romance tem como tema a luta

pelas terras incultas do Sequeiro Gran
de. Mas o que me chama a atenção
nessa história é o fator humano, os
embates causados pelo ciúme - o tri
ângulo amoroso: o coronel Horácio;
sua esposa Ester e o advogado Virgílio.

"O reconhecimento, como o nome
indica, faz passar da ignorância ao co
nhecimento, mudando a amizade em
ódio ou inversamente nas pessoas vo
tadas à felicidade ou ao infortúnio".3

O Cel. Horácio encontra cartas

trocadas por Virgílio e Ester (quando a
esposa já havia falecido) e descobre
que eram amantes. Resolve matar o
advogado.

Na tragédia, a

"parte mais importante é a or
ganização dos fatos, pois a tragé
dia é a imitação, não dos homens,
mas de ações, da vida, da felici
dade e da infelicidade (pois a in
felicidade resulta sempre da ati

vidade), sendo o fim
que se pretende al
cançar o resultado de
uma certa maneira

de agir, e não de uma
maneira de ser.4

não compete ao poeta
narrar exatamente o que

aconteceu; mas sim o que po
deria ter acontecido, o possível, se

gundo a verossimilhança ou a neces
sidade".5

III - O patético

E entramos no patético, "uma ação
que provoca a morte ou sofrimento,
como os das mortes em cena, das do
res agudas, dos ferimentos e outros
casos análogos"6. Segundo Corneille,
no tempo de Aristóteles, pensava-se
que, para emocionar fortemente, é
preciso que haja grandes desgraças,
ferimentos e mortes em cena.



"Para que uma fábula seja bela, é
portanto necessário que ela se propo
nha um fim único e não duplo, como
alguns pretendem; ela deve oferecer a
mudança, não da infelicidade para a
felicidade, mas, pelo contrário, da feli
cidade para o infortúnio, e isto não em
conseqüência da perversidade do per
sonagem, mas por causa de algum erro
grave, como indicamos, visto o perso
nagem ser antes melhor que pior'

Ester morre, punida indiretamente
pelo marido, pois contrai o tifo de
que eleera portador. M[\

Virgílio é assassinado a mando ^4y
do marido enganado.

IV - A compaixão

E o sentimento de com

paixão? Quando o acon
tecimento infausto acon

tece entre pessoas "uni
das por afeição, por exem
plo, quando um irmão mata
o irmão, ou um filho o pai, ou a
mãe o filho, ou um filho à mãe, ou
está prestes a cometer esse crime ou
outro idêntico, casos como estes são
os que devem ser discutidos".8

O romance de Jorge Amado segue
esse roteiro, pois Virgílio e Horácio
eram amigos quase fraternos.

V - Os caracteres

Quanto aos caracteres, Aristóteles
faz uma colocação que, hoje, tem todo
o ranço do preconceito: repetindo, fa
lando do bom caráter, que é bom se a
escolha for boa, esta "bondade é pos
sível em cada classe de pessoas, pois
a mulher, do mesmo modo que o es
cravo, pode possuir esta boa qualida
de, embora a mulher seja um ente re
lativamente inferior e o escravo um

ente totalmente vil".9

VI - O personagem
trágico

Quanto ao condicionante filosófico
que permeia a tragédia, podemos di-

zer que Virgílio é um personagem trá
gico. Apesar de Maneca Dantas,
coronelão, amigo do marido e do
amante, dizer-lhe que Horácio decidi
ra eliminá-lo, Virgílio

"falava sem parar. Por que não
ia embora? Por que queria estar
ali perto de Horácio, ajudando o
coronel nos negócios? Alitudo lhe
lembrava Ester, a morte dela o
prendera ali para sempre /.../ Es
tava preso pela lembrança dela, o
corpo que estava no cemitério, a
sua presença que estava em toda
parte, no palacete de Ilhéus, na
casa do Dr. Jessé, ali em Tabocas,
na fazenda, em Horácio, principal
mente em Horácio...".10

"Morrer não lhe importa, o tris
te é viver sem Ester. O coronel

compreende? Que lhe importa vi
ver?"1'

"- Vou hoje a Ferradas... Se ti-
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ver tempo morrerei como manda

a lei daqui, a lei do cacau, levan
do um comigo... Não é assim mes
mo?"'2

Na tragédia, o homem deve aceitar
tfaresponsabilidade dos seus atos esuas

conseqüências, a despeito dos motivos
e da sua incapacidade em controlar as
forças que regulam a vida. O homem
trágico escolhe seus passos e atos, e
suporta a responsabilidade pelos mes
mos.

Virgílio vai ao encontro da morte,
mesmo podendo evitá-la.

A tragédia
seu efeito

Aristóteles, quan
do se refere às

qualidades da fá
bula em relação
às personagens,
chama a atenção
dos demiurgos
acerca dos mei

os que devem "ser
utilizados para que a tragé

dia surta seu efeito máximo".

Para ele, a mais bela tragédia é
"aquela cujos fatos, por ela imitados,
são capazes de excitar o temor e a
compaixão". E dá a fórmula:

"Em primeiro lugar, é óbvio não
ser conveniente mostrar pessoas
de bem passar da felicidade ao in
fortúnio (pois tal pintura produz,
não temor e compaixão, mas im
pressão desagradável); nem ho
mens maus passando do crime à
prosperidade (de todos os resul
tados, este é o mais oposto ao trá
gico, pois, faltando-lhe todos os re
quisitos para tal efeito, não inspi
ra nenhum dos sentimentos natu

rais ao homem, nem compaixão,
nem temor); nem um homem
completamente perverso deve
tombar da felicidade no infortúnio

(tal situação pode suscitar em nós
um sentimento de humanidade,
mas sem provocar compaixão
nem temor)".13

O problema da justiça poética está
presente na literatura, desde Homero,
nos trágicos gregos, em Shakespeare

Trata-se de uma

posição em defesa da
cultura clássica,

segundo ressalta a
autora da resenha

crítica. Entendemos

que a discussão é
válida e a nossa

tribuna adequada para
este tipo de debate.
Portanto, ficamos

limitados apenas aos
aspectos acadêmicos

da obra citada, no
campo do

conhecimento, sem
quaisquer objetivos de

cunho pessoal

CRITICA

Que rumo está
tomando a pesquis

em nosso país?
D Maria Luiza Roque

Há algum tempo atrás a Editora
da UnB publicou um livro de
autoria de Janete Melasso

Garcia, intitulado Introdução à teo
ria e prática do latim. Há alguns dias
atrás, um ex-aluno pediu-me que o
examinasse. Resolvi atender seu pe
dido e iniciar a leitura do referido li

vro. Questionei-me, então, como

pôde tal trabalho contar com o apoio
do CNPq/PIBIC/UnB e ter sido edi
tado pela própria Editora da UnB.
Durante muito tempo silenciei a res
peito das deficiências do Departa
mento de Lingüística, Línguas Clássi

cas e Vernácula, onde tra

balhei, porque sabia que
eu era uma "vox

clamantis in deserto"

e não iria encontrar

eco. Con
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tudo, agora que li a publicação em
pauta, não poderia deixar de tornar
pública minha opinião a seu respei
to porque tenho a obrigação de de
fender não só a cultura clássica, mas
também os alunos que vêm utilizan
do tal livro em seus estudos de latim.

Esta "obra", por incrível que pareça,
já está na segunda edição "revista".
Imagino, então, como foi a primeira!
E eu me pergunto: onde estavam o
Instituto de Letras (com seus profes
sores de Português, Latim e Lingüís
tica), o Conselho Editorial da Editora
da UnB, o CNPq e o PIBIC, quando
deixaram sair tal publicação? E por
que parecerista foi aprovada? Pelo
que consta, a Editora, antes de acei
tar um livro, envia-o a um parecerista.
Minha intenção não é criticar sem
fundamento. Fundamentarei minha

crítica citando apenas alguns "enga
nos" da autora. Digo "alguns" por

que seria um trabalho hercúleo no
mear todos. Convém ressaltar

que fiz somente um exame rápi
do do livro. Mesmo assim, não
consegui terminá-lo, pois minhas
forças esgotaram-se à p. 128 e, a
partir desta, passei somente a
folheá-lo.

Em princípio, quero chamar a
atenção para as definições iniciais
de declinação, morfologia e sinta
xe contidas nas p. 24 e 26, que não
são corretas. Declinação não é "um
conjunto de casos que uma pala

vra pode apresentar", mas de
clinação é flexão, isto é, uma

mudança na forma de uma



lograram atingir seu ponto máximo
Desde a Antigüidade Clássica, os pin
tores possuíam suas "cozinhas", ver
dadeiros laboratórios alquímicos,
onde as receitas das tintas eram

mantidas sob absoluto segredo.
Como não existisse uma in

dústria, cada artista deveria
conhecer e desenvolver as

fórmulas, herdadas dos mi
lênios em que a História da 0
Arte se estruturou em épo
cas e estilos diferenciados. Dar
continuidade ao processo de refi
namento de cada pigmento ou cor era
uma questão de sobrevivência de cada
artista em particular, que mantinha os
aprendizes em seus estúdios, no intui
to de iniciá-los no sofisticado procedi
mento de fabricação manual das tin
tas. Isso explica a existência de tintas
com nomes de grandes mestres, como
é o caso do "Bruno Van Dyck", do
"Azul Rembrandt", que foram ampla
mente utilizadas pelos dois mestres; a
primeira é uma cor perigosa, porque
absorve os outros pigmentos, e a se
gunda, uma coloração propiciadora de
esplêndidos resultados óticos.

Na procura de resultados específi
cos, os pintores do passado logra
ram encontrar muitas vezes as

fórmulas de produtos químicos
bem diversos daqueles preten- \ jjjjj
didos, razão pela qual deveri- <r
am trabalhar em segredo, para
não despertar suspeitas infun
dadas sobre o motivo real de suas es
peculações científicas e isso mais pre
cisamente durante o longo período da
Inquisição.

Riquezas desperdiçadas

Apenas na segunda metade do sé
culo XIX surgiria a indústria de tintas,
como a conhecemos atualmente; isso
até auxilia no reconhecimento e na res

tauração de obras de arte. O Brasil, que
sempre foi um produtor em potencial
das matérias-primas, passou a integrar
o novo circuito da fórmula revolucio
nária do branco de titânio, que mistu
ra oxido de zinco a 40 por cento e

oxido de titânio, a
60 por cento. Este,
que é o mais
esplendoroso e bri
lhante de todos os

brancos (de zinco,
de prata e de chum
bo), não está presen
te nas pinturas dos mes
tres renascentistas, nem dos
posteriores, até praticamente o

advento da arte moderna.

Grandes quantidades de oxi
do de titânio têm sido

contrabandeadas do Brasil,
sem que as autoridades to

mem conhecimento do fato. O
oxido de titânio faz compa

nhia ao oxido de ferro, existen
te em grande quantidade em
todo o Brasil; este pigmento, co
nhecido desde a pré-história, é
a base de cores essenciais para
a pintura, como o amarelo de
Nápoles, amarelo ocre, as ter
ras de Siena natural e queima
da, assim como as várias tonali
dades de vermelhos - do fran

cês ao da China e de Veneza.

Cada tonalidade depende fun
damentalmente do grau de
calcinação ao qual o pigmento
é submetido.

Em termos de pigmentos vegetais,
que proporcionam as tintas à base de
água, como a aquarela e o guache, o
Brasil, tendo a maior reserva florestal
do mundo, está perdendo tempo e di
nheiro, além de ficar do lado oposto
das realizações culturais. Mesmo as
tintas industriais pesadas, para pintu
ras de parede, poderiam ser fonte de
renda importantes em nossa balança
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comercial, se os cartéis internacionais,
juntamente com o descaso dos
governantes, não atuassem tão pron
tamente. O óleo de mamona, tradicio
nalmente o solvente ideal para as tin
tas a óleo industriais, foi importado
pela Itália (do Egito) na época do fas
cismo, para servir como castigo aos
desafetos do regime. Mamona, planta
nativa do Brasil, poderia ser um pro

duto capaz de gerar incentivos
milionários, desde que transfor
mada em latas de tintas à base

de óleo.

Portinari, em seus murais na
ONU, decanta "Guerra e paz"
enfatizando as cores brasileiras;
não temos conhecimento, no en
tanto, se o notável artista utilizou
suas próprias misturas alquímicas
naquele depoimento monumen
tal, onde os azuis buscam encon
trar o infinito, os verdes decan
tam as imensas extensões de
nossas reservas florestais, sem

ameaças de lutas, e os vermelhos alu
dem à paixão de viver livremente, bus
cando a integração telúrica através da
harmonia com a natureza. Todas aque
las tintas poderiam ter sido fabricadas
no Brasil, com os ingredientes nobres
existentes à flor da terra (os óxidos) e
na flora (flores, folhas e talos), seguin
do a longa tradição iniciada há milha
res de anos, lapidada pelos séculos de
estudos e observações, em ateliês de
mestres iluminados e consagrados.

e na tragédia moderna. Toda obra lite
rária encerra uma relação com a idéia
da justiça. A idéia da justiça está rela
cionada com o senso moral, com a
razão, com o caráter, com a noção do
bem e do mal, com a idéia de culpa.

Com a queda, a hamartia, a culpa
resultante de um ato mau do homem,

desencadeia-se a justiça poética. Cul
pa e justiça se interpenetram, assim
como punição e perdão.

No romance Terras do sem fim, há

essa justiça poética? Os bons são
aquinhoados e os maus são punidos?
Não, o que temos é uma luta sem tré
guas onde vence o mais forte, sem que
nenhum dos dois seja menos cruel e
criminoso.

VIII - A vitória do

realismo

O que sentimos na leitura do roman
ce Terras do sem f/mi O escri

tor tem uma simpatia especial
pelos coronéis do cacau... po
demos dizer até um respeito

reverencioso. O homem é o fi

lho do homem, Jorge Amado é fi
lho de João Amado, um cidadão
que começou a vida como caixeiro
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de armazém e terminou como dono

de terra. Jorge Amado é filho de fazen
deiro. Nele vemos a consecução das
palavras de Engels: a vitória do realis
mo. Ele, como Balzac, como escritor,
defendeu e defende uma classe que
não é a sua.

IX - As crenças

Jorge Amado assistiu à luta dos co
ronéis com os exportadores de cacau.
Sabe, como ex-marxista, que isto é um
avanço. De uma prática feudal, entra
mos na era do capitalismo.

São Jorge dos Ilhéus, uma outra
obra-prima, continua a saga do cacau.
E Jorge afirma:

"Nesses dois livros - Terras do

sem fim e São Jorge dos Ilhéus -
tentei fixar, com imparcialidade e
paixão, o drama da economia
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cacaueira, a conquista da terra pe
los coronéis feudais do princípiodo
século, a passagem da terra para
as mãos ávidas dos exportadores
nos dias de ontem. E se o drama

da conquista feudal é épico e o da
conquista imperialista é apenas
mesquinho, não cabe a culpa ao
romancista. Diz Joaquim que a eta
pa que está por vir será plena de
heroísmo, beleza e poesia, e eu o
creio'"

Em Terras do sem fim, Sinhô Badaró
já sentira a força dos exportadores.
Penou nas mãos de Zude, Irmãos &
Cia., acabando nas de uns suíços, ven
dendo a safra vindoura por um preço
vil. Já em São Jorge dos Ilhéus, Carlos
Zude, diretor da firma exportadora ci
tada, propõe aos exportadores uma
estratégia de rapina que deu certo:
tornaram-se os donos dos cacaueiros.

Elevaram os preços, deram aos coro
néis a ilusão de uma falsa prosperida
de e aí derrubaram a cotação do ca
cau, apossando-se de tudo.

Romanticamente, não dialeti-
camente, Jorge Amado vê o épico na
conquista feudal e o mesquinho na

conquista imperialista. Pensa
que a próxima etapa será
"plena de heroísmo, beleza
e poesia, e eu o creio!" Será
que essa sua crença, na épo
ca, era no socialismo, como
o próximo salto?
Quando Jorge Amado pro

cura dar esse toque mítico aos
Badaró, aos Horácio, lembro de uma

entrevista recente do grande escritor
onde ele descreve as relações dos
campesinos e dos donos do cacau
como se fosse uma ligação plena de
compreensão e amizade. A dor da
fome independe de quem a produz,
se aos Zude ou aos Badaró, mesmo
que assim não o compreenda nosso
romancista.

Ele crê, e eu, como Graciliano Ra
mos, descreio também, porque a ca
racterística básica do capitalismo bra
sileiro é a imobilidade social. E, quan
do fazem de conta que mudam, mu
dam para ficar a mesma coisa.
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